
A globalização não é o que pa-
recia. Um quarto de século 

atrás, profetizou-se que a globali-
zação alargaria o fosso que separa 
os países desenvolvidos dos demais, 
penalizando as populações mais po-
bres do mundo. Hoje, sabe-se que a 
profecia estava errada. 

A integração econômica mundial 
provocou fortes aumentos de renda 
na Ásia e, em escala menor, na Amé-
rica Latina e na África, erguendo 
centenas de milhões de pessoas aci-
ma do pântano da miséria. Por outro 
lado, ela intensificou as desigualda-
des sociais nos países desenvolvidos, 
penalizando os trabalhadores ligados 
à indústria tradicional. 

A onda de acelerada inovação 
tecnológica provocou fortes des-
locamentos sociais. Seus efeitos 
agravaram-se devido ao fenômeno 
da estagnação secular – isto é, a ten-
dência à redução das taxas de cresci-
mento das economias desenvolvidas. 
O resultado foi uma cisão social 
que atravessa a sociedade norte-
americana e as sociedades europeias. 
Donald Trump, o Brexit, Marine Le 
Pen e os demais partidos da direita 
nacionalista na Europa são os frutos 
políticos dessa cisão social.

Veja as matérias às págs. 6 e 7
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Os “órfãos da globalização” 
e a sedução nacionalista
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Os efeitos da globalização sobre o mundo do trabalho (precarização, desemprego, redução dos salários) e os programas 
de austeridade produzem ondas de protesto em todo o planeta, inclusive na França, onde a “lua de mel” dos eleitores 

com o novo governo Macron durou menos de cem dias

O Brasil em verso e prosa
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e mais...
n 	Editorial – O perdão de Donald Trump ao xerife Joe Arpaio não 

se parece com nenhum perdão presidencial anterior nos Estados 
Unidos. 

Pág. 3

n 	Josef Stalin salvou o mundo das garras de Adolf Hitler? A União 
Soviética salvou o Ocidente dos excessos do liberalismo? Como 
avaliar a Revolução Russa, um século depois? 

Págs. 4 e 5

n 	Diário de Viagem – A Finlândia e os Estados Bálticos ficaram 
presos à “armadilha da geografia” durante quase todo o século 
XX. Hoje, para desfazê-la, voltam-se para o Ocidente.

Pág. 9

©
 Á

ti
ca

/A
rq

u
iv

o
 d

a 
ed

it
o

ra



�2017 OUTUBROMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDO

22º Concurso Nacional de Redação 
Mundo e H&C – 2017Índice Geral de Mundo – 2017

Você encontra aqui o índice de tudo o que foi publicado no 
boletim Mundo – Geografia e Política Internacional 

em 2017. Na primeira parte do índice, os assuntos são listados 
segundo o número da edição em que aparecem. Na segunda, o 
índice é organizado por região geopolítica ou tema. Os números 
em negrito, fora dos parênteses, indicam o número da edição do 
boletim; dentro dos parênteses, indicam as páginas.

●	 Número 1 – março de 2017
O triunfo de Donald Trump
Trump, nacionalismo e isolacionismo
Editorial: Trump, retrocesso histórico
O PCC e a paz na Colômbia
O Meio e o Homem: Eventos climáticos extremos
Diário de Viagem: Marrocos
Extrema-direita ameaça União Europeia
Na França, a sombra de Le Pen

	 Oswaldo Cruz, medicina e política

●	 Número 2 – abril de 2017
Macron e o colapso do sistema político francês 
A União Europeia diante da eleição francesa
Le Pen, Trump e Putin: aliança improvável
Editorial: “Fake news”
Trump, o Nafta e a política mexicana
Diário de Viagem: Cidade do México
O Meio e o Homem: Agronegócio e irrigação
O retorno do movimento antivacina

	 Operárias têxteis deflagraram a Revolução Russa

●	 Número 3 – maio de 2017
O eixo EUA-China, na “era Trump”
Geopolítica de Taiwan e da Coreia do Norte
A China diante de sua orla marítima
Saneamento básico no Brasil
Editorial: A política da islamofobia
Um muro na fronteira EUA-México
O Meio e o Homem: Os corais e as mudanças 
climáticas globais
Plano Marshall reinventou a Europa Ocidental
O Meio e o Homem: Minorias no Oriente Médio
Sergei Eisenstein, revolução e cinema

●	 Número 4 – agosto de 2017
EUA retiram-se do Acordo do Clima
As ambições do Acordo do Clima
O cenário demográfico africano
Editorial: Nos EUA, uma lei contra os imigrantes
Transição política em Cuba
Diário de Viagem: Andaluzia
O triunfo de Macron e o futuro da França
O Meio e o Homem: Combustíveis fósseis
Do antissemitismo à islamofobia
A Revolução Russa e o Brasil

	 A China e a “Nova Rota da Seda”

●	 Número 5 – setembro de 2017
A Rússia de Putin
A “Grande Rússia”, de Ivã IV a Putin
O Meio e o Homem: Zona Franca de Manaus
Editorial: A morte de Liu Xiaobo
O Uruguai e a lei da maconha
Israel/Palestina, em mapas e documentos
Diário de Viagem: Moscou e São Petersburgo
Os 50 anos da morte de Che Guevara
A Venezuela em pé de guerra
Jane Jacobs, a politica da reforma urbana

●	 O Mapa de Mundo
Globalização – 4:(10) 6:(6-7)
Geopolítica – 1:(9) 3:(6-7-8-9) 4:(6-7) 6:(4-5)       
EUA e Canadá – 1:(3-6-7-8) 2:(3) 3:(3) 4:(3) 5:(12) 6:(3)           
Europa Ocidental – 1:(10-11) 2:(6-7-8-9) 3:(10) 4:(4-5) 

6:(8-9-12)                                  
CEI e Europa Oriental – 2:(12) 3:(12) 5:(6-7-8-9)
Oriente e Pacífico – 4:(12) 5:(3)
Oriente Médio – 3:(11) 5:(4-5)                                    
América Latina – 2:(3-4-5) 4:(3) 5:(3-10-11) 6:(3) 
África do Norte – 1:(5)
África Subsaariana – 4:(2) 6:(11)
Brasil – 1:(3-12) 3:(2) 4:(11) 5:(2) 6:(10)
Ciência e Cultura – 2:(11) 
Meio Ambiente – 1:(4) 2:(10) 3:(4-5) 4:(8-9)

Conheça os vencedores
		  Nome do aluno	 Colégio	 Município	 Professor(a)

	 ■	 1º 	 Emmanuel Barros Laureano	 Col. Santo Antônio	 Belo Horizonte (MG)	 Cleide Simões e Giovanna
	 ■	 2º 	 Giovanna de Salles Bertuzo	 Col. Guilherme de Almeida	 Guarulhos (SP)	 Klaus Merschbacher Sant'Ana
	 ■	 3º 	 Estela Fernandes Schiavon	 Esc. Coop. Dr. Zerbini	 S. José do Rio Preto (SP)	 Thaisa Person
	 ■	 4º 	 Claudio A. Pires Brandão Neto	 Col. S. Agostinho “N. Leblon”	 Rio de Janeiro (RJ)	 Liliane Machado
	 ■	 5º 	 Lia Rinaldi Petrucci	 Col. Anglo Atibaia	 Atibaia (SP)	 Gustavo Furniel
	 ■	 6º 	 Lucas Mendes Nunes	 Col. Fênix	 Pouso Alegre (MG)	 Danieli Francine Ferreira
	 ■	 7º	 Júlia Machado Iglesias	 Col. S. Agostinho “N. Leblon”	 Rio de Janeiro (RJ)	 Liliane Machado
	 ■	 8º 	 Jaqueline Celina	 Col. S. Agostinho	 São Paulo (SP)	 Paulo Laubé
	 ■	 9º 	 Felipe Tavares de Assis	 Col. Fênix	 Pouso Alegre (MG)	 Danieli Francine Ferreira
	 ■	 10º 	Mila Tirapelli	 Col. Celtas	 Votuporanga (SP)	 Gabriela de Azevedo Sugahara

Rebeldia favelada
Emmanuel Barros Laureano

Pá! Do cano sai o vapor do disparo. Estirado, no 
chão, sangra em agonia o monstro criado pelo sis-

tema. Mais um favelado morre. Seu nome, não se sabe.
A televisão mostra o que o povo quer ver. A polícia 

mata, e o bandido responde. Tragédia. Como se a ditadura 
de 64 já não fosse o bastante, depois de todos os AIs, o 
povo grita amordaçado pelos panos da cultura de massa 
e ainda sofre da violência e dor imprimida pelas mãos da 
minoria.

Todo dia um trabalhador levanta bem cedo, coloca a 
sua roupa de sempre, já desbotada e encardida. Contenta-
se com o mínimo que ele consegue prover à família e sai 
de casa para pegar o ônibus lotado. A humilhação apenas 
começou. A mãe protetora tem o sonho de oferecer aos 
seus filhos uma educação digna, mas ela precisa correr 
ao serviço para dar o seu amor ao príncipe da madame, 
exclusivamente. Dia após dia, a rotina se repete e o sofri-
mento se desenvolve em estado de latência, até que um 
dia ele explode e agride o sistema.

A contracultura ainda vive e se alastra entre os barra-
cões das favelas. É o rap, é o funk, é o skate e a capoeira. 
Os hippies, beat-niks e punks dá passagem para a “me-
norzada” que, com o sangue quente e a mente eufórica, 
pula os muros do preconceito e mostra o seu talento e 
raízes aos olhos alienados da sociedade. O Festival de 
Woodstock agora está debaixo dos viadutos, nos becos e 
nas vielas da favela. Ideologia para todo lado, a batalha 
de MC acontece, é a geração que não quer só maconha 
para fumar. Ela tem sede de educação, saúde, segurança 
e, sobretudo, cultura.

A mídia retruca. As cortinas se fecham para os conflitos 
nas chamadas “comunidades” e desvia seus holofotes para 
os grandes mafiosos do Brasil.

A globalização fornece o gás para a chama dos nacio-
nalismos. Cresce a xenofobia, o preconceito e os racismos 
e, mais uma vez, as classes oprimidas são vítimas da negli-
gência da minoria que controla as rédeas do país.

Cabe ao movimento das favelas, eufemizadas como “co-
munidades”, permanecer na batalha e vislumbrar a mudança 
presente. Quem sabe a “ordem e o progresso” de Comte dê 
conta de abraçar e conter a rebeldia favelada e, por mais utópi-
co que seja, a ditadura da burguesia disfarçada de democracia 
se afogue na lama dos guetos do nosso próspero Brasil.

Comentário a redação 
    “Rebeldia favelada”

José Ruy Lozano

Um dos dilemas de todo corretor de redações, 
especialmente daqueles que já participaram de 

bancas de concursos e exames vestibulares, é a verificação 
se de fato o aluno respeitou o tema proposto. Muitos são 
os professores que adotam posturas radicalmente restritivas 
a respeito. Fazemos essa observação, Emmanuel, porque 
você arriscou. Desconstruiu, mas reconstruiu, o mundo 
hippie, aos olhos do jovem de hoje, como quem diz e 
pensa: “e nós, o que nós temos a ver com isso?”

Leia o comentário crítico, na íntegra, na página de 
nosso portal: www.clubemundo.com.br

Em seu 22º ano, a Comissão Julgadora recebeu 173 trabalhos, em sua imensa maioria escolhidos em concursos internos nas escolas. Isso 
significa que o universo geral de alunos participantes foi muito maior e ajuda a explicar o ótimo nível dos trabalhos. A seguir, publicamos a relação 
dos dez primeiros colocados e o texto vencedor, comentado pelo professor José Ruy Lozano, um dos componentes da banca examinadora. Aos 
alunos participantes, professores e escolas, nossos parabéns!

E X P E D I E N T E
PANGEA – Edição e Comercialização de 
Material Didático LTDA.

Redação: 	 Demétrio Magnoli, José Arbex Jr., 
                    Nelson Bacic Olic (Cartografia)
Jornalista responsável: José Arbex Jr. (MTb 14.779)
Revisão:  Jaqueline Ogliari
Pesquisa iconográfica:  Thaisi Lima
Projeto e editoração eletrônica: Wladimir Senise

Endereço: Rua General Brasílio Taborda, 218, São Paulo – SP. 
CEP 05591-100 Tel/fax: (011) 3726.4069 / 2506.4332
E-mail: pangea@uol.com.br – www.facebook.com/JornalMundo

Assinaturas: Por razões técnicas, não oferecemos 
assinaturas individuais. Exemplares avulsos podem ser 
obtidos no seguinte endereço, em São Paulo:
• Banca de jornais Paulista 900, à Av. Paulista, 900, São Paulo
	 Fone: (011) 3283.0340 – E-mail: bancagazeta@gmail.com

www.clubemundo.com.br

Infelizmente não foi possível localizar os autores de 
todas as imagens utilizadas nesta edição. 
Teremos prazer em creditar os fotógrafos, 

caso se manifestem.
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Em 25 de agosto, Donald Trump anunciou 
sua decisão de perdoar Joe Arpaio, que exer-

ceu o cargo de xerife do condado de Maricopa 
(Arizona) durante 23 anos (1993-2016). O per-
dão foi uma medida sem precedentes na história 
dos Estados Unidos, por várias razões. 

O xerife havia sido condenado, em julho, por 
ter sistematicamente mantido práticas racistas que 
afrontavam as leis federais, incluindo a detenção de 
imigrantes hispânicos baseando-se, simplesmente, em 
sua aparência. Além disso, criou “cidades de tenda”, 
cabanas erguidas no meio do deserto para onde eram 
conduzidos os prisioneiros, que sofriam os efeitos 
da variação extrema de temperatura (de mais de 50 
°C durante o dia para algo perto de 0 °C, à noite), 
recebendo apenas duas refeições por dia, e sendo os 
homens obrigados a usar cuecas cor-de-rosa. 

É a primeira vez que um criminoso com esse 
perfil obtém o perdão presidencial. Não se trata 
de um “simples” caso de corrupção, golpe, tráfico 
de drogas ou de banditismo comum. Trata-se de 
anistiar uma prática que afronta princípios basila-
res da Constituição do país. Além do mais, Arpaio 
nem chegou a cumprir um único dia de pena (outro 
fato inédito), e Trump sequer ouviu os pareceres 
de assessores jurídicos ou dos representantes do 
Ministério da Justiça.

Mas o mais grave vem agora: a anistia poderia 
ser interpretada como uma simples “ação entre 
amigos”, só que não é. É uma medida coerente com 
a postura de Trump em face dos acontecimentos 
ocorridos em 12 de agosto, em Charlottesville 
(Virginia), quando supremacistas brancos reali-
zaram uma manifestação de caráter neonazista, 

resultando na morte de três pessoas e deze-
nas de feridos. O presidente só condenou os 
manifestantes, entre os quais David Duke, o 
principal líder da KKK, sob intensa pressão 
política, incluindo de membros de seu próprio 
partido (Republicano). 

A anistia é coerente também com a decisão, 
anunciada por Trump e finalmente acatada pela 
Suprema Corte, de proibir a entrada, nos Estados 
Unidos, ainda que em caráter temporário, de 
imigrantes oriundos de sete países islâmicos cujos 
governos são suspeitos de apoiar o terrorismo. A 
islamofobia – a condenação do “outro” absoluto 
– é o pano de fundo sobre o qual se desenvolvem 
os demais movimentos racistas no país. O perdão 
a Arpaio mostra que o racismo está solidamente 
instalado na Casa Branca.

E D I T O R I A L

Donald Trump instala o racismo na Casa Branca

O que aconteceu na Venezuela em 
30 de julho? O presidente Nicolás 

Maduro, cuja aprovação ronda os 20%, 
convocou votação nacional com dupla 
tarefa: escolher novos constituintes e rees-
crever a Constituição de 1998, elaborada 
no ponto de partida da aventura da “revo-
lução bolivariana” de Hugo Chávez. Em 
cena o “pós-30”, como será a Constituição 
de Maduro? 

Há intenções à vista. A eleição deu-se 
fora dos marcos do sufrágio universal. 
Dos eleitos, 181 concorreram como re-
presentantes de “setores sociais”, incluin-
do aposentados, indígenas, empresários, 
estudantes e camponeses. Na prática, 
representam um chavismo já incapaz de 
vencer eleições gerais.

Poder popular à moda cubana? Há o 
receio de que isso seja adotado de forma 
impositiva e violenta, diferente de como 
agiu Hugo Chávez, patrono político de 
Maduro. Chávez teve o cuidado de saber se 
contaria com apoio popular para reescrever 
a Constituição herdada da “velha política”, 
submeteu-a a plebiscito, conseguiu um 
“sim” e ela está vigente até hoje. Agora, 
porém, está sob o assédio de Maduro, que 
criou sua própria constituinte e governa 
por decreto. Nem ele nem o Conselho 
Eleitoral Venezuelano sabem quando esse 
“processo”, o “pós-30”, terminará. Pesqui-
sas constatam que oito entre dez venezue-
lanos querem eleições gerais: nada de nova 
Constituição, com ou sem Maduro.

No “pós-30”, diante de um poder 
militarizado, chama atenção a falta de 
uma atitude formal das Forças Arma-
das perante a violenta repressão contra 
manifestantes oposicionistas. O silêncio 
militar, por enquanto, é interpretado 
como sinal de lealdade a Maduro, mas já 
circulam rumores sobre mal-estar entre 
militares. Fala-se até em nervosismo e é 
atribuído a alta fonte militar o desabafo 
de que “chegamos ao precipício, mas não 
vamos nos atirar”. 

O que seria não se atirar? “Acompa-
nhar Maduro numa aventura ditatorial 
ainda mais violenta”, foi a resposta. Até 
agora o único que rompeu o silêncio foi o 
general Vladimir Padriño Lopez, ministro 
da Defesa – mas para pronunciar palavras 
de lealdade.

“A Venezuela é governada por uma cor-
poração corrupta e mafiosa, que utiliza siste-
maticamente a violência contra a população 
e na qual os militares ocupam um papel 
central”, diagnostica Barrera Tyska, biógrafo 
de Chávez. As Forças Armadas Nacionais 
Bolivarianas (FANB) têm 365 mil militares, 
mil a menos do que o Brasil. Mas o Brasil 
tem 210 milhões de habitantes, contra 
apenas 30 milhões de venezuelanos. 

Maduro criou uma estrutura militar 
que ele provavelmente supõe capaz de 
sustentá-lo em palácio. O general Padriño 
Lopez, não se sabe com que grau de auten-
ticidade como porta-voz dos quartéis, já 
lhe deu “apoio militar”. Procurando dizer 
que não se tornou ditador, nem pretende, 
o general trata de desfazer suposições a res-
peito de suas novas funções. Já ministro da 

Defesa, assumiu a chefia de um 
novo Comando Nacional, com 
a “grande missão de administrar 
abastecimento soberano e segu-
ro”. Leia-se: lotar prateleiras va-
zias. Os portos foram ocupados 
por tropas sob sua chefia. A ele 
ficaram subordinados todos os 
outros ministérios e instituições 
do Estado.

Na prática, diz a agência 
Latin News, Lopez passou a ter 
mais poderes do que Maduro e 
reitera a todo momento que a 
criação de um novo comando é, 
de fato, uma quartelada. “Não 
gosto de presenciar intervenções 
militares em áreas que não são da 
nossa natureza, mas o que acon-

tece é questão de segurança nacional e de 
defesa da mãe-pátria”, justificou-se. Fala de 
protestos populares, mortes, descontrole 
de fronteiras, sobretudo com a Colômbia, 
cruzada diariamente por milhares de vene-
zuelanos à procura de alimentos e produtos 
de higiene, suprimentos que o governo 
imagina poder normalizar à força.

A oposição política protesta contra um 
grau “sem precedentes” de militarização. 
Os números dizem tudo, explica a ONG 
Control Ciudadano. Dos 32 cargos de 
gabinete, 12 são ocupados por militares, 
dez deles na ativa. Apesar das aparências 
de apoio absoluto a Maduro, os militares 
estão sob forte pressão. A perda de apoio 
das FANB significaria, certamente, o fim 
de Maduro.

O presidente Nicolás Maduro mostra-se incapaz de oferecer perspectivas
para superar a crise
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Na Venezuela, militares encaram o “precipício”
Newton Carlos

Da Equipe de Colaboradores
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tanques) e 2,5 mil aviões de combate e transporte. “Nós 
só temos de chutar a porta”, jactou-se Hitler. Stalin ficou 
apoplético, pois não acreditava na invasão alemã antes de 
Hitler ter conseguido dobrar a resistência da Grã-Breta-
nha. O ditador soviético descartara como “provocação” as 
informações de Londres e de seus espiões na Alemanha e 
no Japão sobre o iminente ataque alemão. 

O poderio soviético não era desprezível. A Rússia 
também tinha cerca de 200 divisões de infantaria, tanques 
e aviões, mas poucos generais competentes para coman-
dá-las. O resultado foi catastrófico. Em três semanas da 
blitzkrieg alemã, a União Soviética teve baixas de cerca 
de 2 milhões de homens, 3,5 mil tanques e mais de 6 mil 
aviões, quase todos abatidos em terra. “O colapso militar 
revelara o dano que Stalin causara e sua inépcia como 
comandante. O imperador estava nu”, diagnostica Simon 
Sebag Montefiore em Stalin: a corte do czar vermelho.

O desastre só não foi maior porque um dos poucos 
generais profissionais, Georgy Zhukov, foi chamado para 
deter o avanço alemão em Leningrado – a cidade ficaria 
sitiada durante 900 dias. Em seguida, sem nunca abdi-
car do posto de “comandante supremo”, Stalin chamou 

Um marechal de lata?
revolução russa

Em 23 de fevereiro de 1943, no rastro da vitória do 
Exército Vermelho sobre a Wehrmacht na Batalha de 

Stalingrado, que marcou um ponto de inflexão na Segunda 
Guerra Mundial, o ditador soviético Josef Stalin, Coman-
dante Supremo das Forças Armadas, autoproclamou-se 
marechal da União Soviética – embora ele nunca tivesse 
tido qualquer formação militar específica. Depois de 
Stalingrado, uma das batalhas mais sangrentas da guerra, 
Stalin quase sempre envergou a túnica de marechal. Nos 
anos seguintes, a vitoriosa ofensiva militar que levaria 
o Exército Vermelho a Berlim, em 1945, consagraria a 
reputação de Stalin como grande estrategista, mesmo 
entre seus inimigos. Mas a ascensão de Stalin ao mare-
chalato ocorreu ao mesmo tempo que ele teve de delegar 
a condução da guerra a seus generais, depois de 18 meses 
de desastres militares que quase levaram o país a cair nas 
mãos de Hitler.

Como o ditador nazista, o georgiano Stalin jamais con-
fiou em seus generais. Em 1937, quando já eram evidentes 
as ações expansionistas do Terceiro Reich, Stalin promoveu 
um sangrento expurgo no Exército Vermelho, decepando 13 
dos 15 generais (entre eles o comandante, general Mikhail 
Tukhachevsky), além de 5 mil oficiais acima de major, falsa-
mente acusados de colaboração com o regime nazista. Com 
isso, as Forças Armadas soviéticas ficaram praticamente 
acéfalas, sem profissionais experimentados. 

Stalin sabia que, cedo ou tarde, a máquina militar ale-
mã se voltaria contra a União Soviética. Por isso, buscou 
criar uma frente com as potências democráticas europeias 
– França e Grã-Bretanha. Contudo, depois do Acordo de 
Munique (1938), em que Paris e Londres entregaram a 
Tchecoslováquia de mão beijada a Hitler na tentativa de 
apaziguá-lo, Stalin fez um pacto com o diabo para ganhar 
tempo. Em 1939, para surpresa do mundo, a Alemanha 
nazista e a Rússia comunista firmaram um pacto de não 
agressão, o Pacto Molotov-Ribbentrop, com protocolos 
secretos que previam a divisão da Europa Centro-Oriental 
entre soviéticos e alemães. Assim, quando a Wehrmacht 
invadiu a Polônia Ocidental, em setembro de 1939, o 
Exército Vermelho ocupou o leste do país e os Estados 
Bálticos (Estônia, Letônia e Lituânia). Na sequência, em 
1940, Moscou empreendeu uma ofensiva para conquistar 
o território da Finlândia. Apesar da vitória final soviética, a 
“guerra do inverno” contra os finlandeses evidenciou a pre-
cariedade do Exército Vermelho no campo de batalha.

Em 22 de agosto de 1941, na chamada Operação 
Barbarossa (referência a Frederico Barba Ruiva, imperador 
germânico do século XII), as forças de Hitler invadiram 
a União Soviética em três frentes: ao norte, em direção a 
Leningrado (hoje São Petersburgo); ao centro, em direção 
a Moscou; e ao sul, em direção a Kiev (Ucrânia). Eram 
cerca de 180 divisões – mais de 3 milhões de soldados 
de infantaria – apoiadas por 30 divisões romenas e fin-
landesas, além de 19 divisões de Panzers (cerca de 3 mil 

Zhukov para defender Moscou, pois 
as tropas alemãs, depois de conquista-
rem Minsk (Bielorrússia) e Smolensk, 
avançaram tanto em direção à capital 
soviética que já podiam avistar as torres 
do Kremlin. A habilidade de Zhukov, 
que trouxe reforços da Sibéria, aliada 
aos erros táticos de Hitler e à chegada 
do inverno, salvaram Moscou de ser 
conquistada pelos nazistas.

No verão de 1942, os alemães 
retomaram a ofensiva na frente sul, de 
olho nas imensas reservas de petróleo 
do Cáucaso. No caminho, havia Sta-
lingrado, um centro de produção de 
armamentos e um símbolo por ter o 
nome do ditador soviético. Contra-
riando a opinião do Estado-maior, o 
“comandante supremo” cometeu vários 
erros, levando a perdas enormes de ho-
mens e equipamentos. O providencial 
Zhukov foi então chamado para armar 
o contra-ataque soviético. No final, 
com a cidade em ruínas, a batalha se 
transformou numa luta casa a casa, até 
que os reforços de Zhukov cercaram 
o 6º Exército do general Von Paulus, 
que se rendeu. A vitória dos soviéticos 
em Stalingrado, em fevereiro de 1943, 
e na Batalha de Kursk, em agosto do 
mesmo ano, na maior batalha de tan-
ques da história, acabaram com o mito 
da invencibilidade da Wehrmacht. E 
abriram o caminho a Berlim.

“A gravidade da situação de Stalin-
grado finalmente fez Stalin se concentrar e provocar uma 
revolução em sua conduta perante a guerra”, escreve Simon 
Sebag Montefiore. “Ele percebeu que o caminho para a sobre-
vivência e a glória estavam nas mãos dos generais profissionais, 
e não no seu amadorismo impaciente e seus cavalarianos 
inábeis.” Em outubro de 1942, para elevar o prestígio dos 
militares, Stalin revogou o “comando duplo” que obrigava os 
comandantes a se reportar aos comissários políticos. 

No final, o que pesou na balança do conflito foi que 
Stalin percebeu seus limites como chefe militar, ao con-
trário do ex-cabo austríaco transformado em führer do 
Terceiro Reich. “Diferentemente de Stalin, que à medida 
que a guerra transcorria interferia cada vez menos nas 
decisões táticas, Hitler seguia o caminho inverso”, escre-
ve Laurence Rees. Como explica o historiador soviético 
Dmitri Volkogonov, o mito da habilidade de Stalin como 
líder militar foi sustentado pela capacidade do Estado-
maior geral e pelos talentos de seus chefes militares, como 
Zhukov, Aleksandr Vasilevsky, Semyon Timoshenko e 
Vassili Chuikov, entre outros.

A consagração de Stalin como grande estrategista militar após a vitória da União Soviética 
contra a Alemanha nazista, em 1945, ignora os desastres iniciais e o papel do Estado-maior russo

Cláudio Camargo
Especial para Mundo

Cláudio Camargo é jornalista e sociólogo

“Aos olhos do povo, general 
que vence não cometeu erros”                                        

(Voltaire)

23 de agosto de 1939: sob o olhar de Josef Stalin, o 
chanceler soviético Viatcheslav Molotov assina o desastroso 

pacto secreto de não agressão com a Alemanha nazista
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Estado de bem-estar não se deve à existência da URSS
revolução russa

Eu sou o verdadeiro capitalista, ao passo que você é 
um irresponsável. Se o Estado não assumir medi-

das significativas, amplas e urgentes para resolver a crise, 
teremos uma revolução socialista nos Estados Unidos”, 
respondeu o democrata Franklin Roosevelt ao republicano 
Herbert Hoover, em 1932, durante um debate eleitoral 
da disputa pela Presidência dos Estados Unidos. O país 
sentia, então, os efeitos catastróficos da quebra da Bolsa 
de Valores de Nova York em 1929. Hoover, que tentava 
a reeleição, defendia a tese liberal de que a crise deveria se 
resolver por si só, ao sabor da lógica do mercado, sem a 
interferência do governo. Acusava seu adversário de pre-
tender levar o país para o comunismo. Roosevelt temia a 
eclosão de grandes revoltas sociais. Os ecos da Revolução 
Russa de 1917 soavam muito fortes entre os milhões de 
desempregados, em Nova York e nos grandes centros 
industriais do país. 

Roosevelt venceu (e três outras eleições seguidas, até 
a sua morte, em 1945). Criou o New Deal, um plano de 
recuperação econômica baseado numa relação de colabo-
ração entre governo, empresários e sindicatos, lançando as 
bases para a construção de um Estado de bem-estar social 
na principal potência capitalista do planeta. 

Roosevelt teria proposto o New Deal sem a Revolução 
de 1917? Claro que a pergunta contrafactual não tem 
resposta direta, mas coloca uma importante questão sobre 
a interpretação da história: em que medida a Revolução 
Russa exerceu influência sobre os rumos do capitalismo?

Intelectuais, políticos e militantes que se situam no 
campo da esquerda afirmam, com graus variados de ên-
fase, que o Estado de bem-estar é consequência direta e 
inevitável de 1917. Sem a vitória da revolução na Rússia, 
teria prevalecido o liberalismo puro de Hoover, com con-
sequências desastrosas para milhões de desempregados e 
famintos, nos Estados Unidos e em todo o planeta. 

Para sustentar a tese, argumentam que foram, precisa-
mente, a queda do Muro de Berlim, em 1989, e o fim da 
União Soviética, em 1991, que abriram o caminho para o 
neoliberalismo, isto é, o processo de desmantelamento das 
conquistas trabalhistas que formaram a base do Estado de 
bem-estar (incluindo, entre outros, o direito à aposenta-
doria, ao seguro-desemprego, ao salário mínimo, a saúde 
e educação públicas). Em síntese: eliminado o espectro do 
comunismo, o capital teria se sentido livre para impor a 
“solução de mercado” preconizada por Hoover.

A formulação, embora em certa medida defensável, 
tende a ignorar ou subestimar fatos históricos que apon-
tam para outras possibilidades interpretativas. O primeiro 
sistema de seguridade pública de que se tem notícia foi 
instituído, a partir de 1881, não por algum líder socialista 
ou coisa que o valha, mas por Otto von Bismarck, um aris-
tocrata prussiano extremamente conservador, responsável 
pela criação do moderno Estado alemão, em 1871. 

Com o objetivo de destruir o movimento socialista, cada 
vez mais forte na década de 1880, ainda sob o impacto da 
forte presença de Karl Marx e Friedrich Engels, Bismarck 
colocou na ilegalidade vários partidos e organizações dos 

Se a Revolução de 1917 exerceu grande impacto em todo o planeta, não é possível afirmar 
que a existência do Estado soviético, por si só, teve efeito “civilizador” sobre as tendências 

mais radicalmente liberais do capitalismo

O novo governo adotou, como programa, uma Carta 
baseada nos princípios socialistas da Associação Interna-
cional dos Trabalhadores (AIT, ou Primeira Internacional), 
liderada por Marx e Engels. O programa previa, entre 
outras coisas, a abolição da “escravidão ao salário”, a 
redução da jornada de trabalho, a separação entre Igreja 
e Estado, a liberdade de organizações dos trabalhadores e 
uma série de garantias sociais. 

A Comuna de Paris seria esmagada, em maio de 1871, 
pelas forças comandadas por Adolphe Thiers, que contou 
com o auxílio de Bismarck. Foi um massacre, com mais de 
20 mil mortos. Entretanto, apesar de sua curta duração, a 
comuna marcou profundamente os movimentos sindicais 
e sociais na França, que acabou instituindo um dos mais 
sólidos sistemas de seguridade social do mundo.

Ao longo do século XX, em particular nas décadas de 
1930 e 1940, em todos os países europeus os trabalhadores 
desenvolveram lutas importantes nas quais a resistência ao 

nazifascismo confundiu-se com a luta 
por garantias trabalhistas e sociais. A 
reconstrução do continente, após 1945, 
incorporou e consagrou conquistas obti-
das no decorrer das lutas e graças ao forta-
lecimento das organizações operárias que 
derrotaram as forças mais conservadoras. 

Processos semelhantes, em outras 
circunstâncias, aconteceram em todos 
os continentes. No Brasil, São Paulo foi 
completamente paralisada, em julho de 
1917, por uma greve geral deflagrada pelas 
trabalhadoras do Cotonifício Crespi (em-
presa têxtil situada no bairro da Mooca), 
que tinham como reivindicação central a 
jornada de oito horas de trabalho, num 
movimento que se alastraria para o Rio de 
Janeiro e outros centros industriais [veja 
a edição de agosto de Mundo, à pág. 
11]. As motivações do governo de Getulio 
Vargas, que promulgou a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), a partir de 
1932, foram semelhantes às de Bismarck: 
o Estado deve assumir as iniciativas, para 
impedir o livre desenvolvimento das or-
ganizações socialistas.

Assim, num sentido geral, não é 
possível generalizar, atribuindo apenas 
à presença soviética as conquistas que, 
pelo menos durante algumas décadas, 
colocaram freios ao liberalismo desen-
freado desejado por Hoover. Em grande 
parte, as distintas formas assumidas pelo 
capitalismo resultaram de processos 
internos ao próprio sistema. Tudo isso, 
claro, num cenário em que a Revolu-
ção Russa demarcava uma perspectiva 
desejável ou um limite intransponível, 
dependendo do ponto de vista.

trabalhadores, ao mesmo tempo que instituiu a aposenta-
doria, a lei de acidentes de trabalho, o reconhecimento dos 
sindicatos, o seguro de doença, acidente ou invalidez, entre 
outras medidas. O “chanceler de ferro” estava convencido de 
que só com a ação do Estado na resolução destes problemas 
se poderia fazer frente às novas ideias políticas.

Na vizinha França, o sistema de garantias sociais públicas 
teve como ponto de partida a Comuna de Paris, o primeiro 
governo operário da história, fundado em 18 de março de 
1871. A revolta foi propiciada pelo movimento de resistência 
dos trabalhadores à invasão da França pelas tropas prussianas, 
aliás comandadas por Bismarck. Durante a Guerra Franco-
Prussiana (1870-71), as províncias francesas elegeram para a 
Assembleia Nacional uma maioria de deputados monarquis-
tas favorável à capitulação ante a Prússia. Os trabalhadores e, 
em geral, toda a população de Paris não aceitaram a capitula-
ção, organizaram a revolta, tomaram o poder e proclamaram 
a primeira república proletária da história. 

José Arbex Jr.
Editor-Geral de Mundo

“

Como resposta à Grande Depressão de 1929, que 
causou o desemprego e a miséria de milhões de 

trabalhadores, mesmo nos grandes centros urbanos, 
como Nova York, Franklin Roosevelt implementou o 

New Deal nos Estados Unidos
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os 5% mais pobres (à esquerda) até o 1% 
mais rico (à direita). No eixo Y (vertical), 
mostra a variação da renda de cada estrato 
no intervalo entre 1988 e 2008. As datas não 
são casuais: 1988 é a véspera da queda do 
Muro de Berlim e, portanto, da aceleração da 
globalização; 2008 assinala o início da crise fi-
nanceira global. A dupla curva da “tromba do 
elefante” revela os vencedores e os perdedores 
das décadas decisivas da globalização.

Na média, a renda da população global 
cresceu cerca de 24% durante o período de 
duas décadas. Como de costume, os muito 
pobres se deram mal e os muito ricos se 
deram bem. Mas as informações principais 
referem-se aos largos estratos intermediários, 
que conheceram evoluções antagônicas. 

A globalização premiou algo que, sem 
nenhum rigor conceitual, poderia ser deno-
minado de “classe média-baixa do mundo”, 
formada essencialmente pela chamada nova 
classe média dos países emergentes. No 
período, centenas de milhões de asiáticos e, 
em proporção menor, lati-
no-americanos e africanos 
alçaram-se da miséria para 
a pobreza – e parte deles 
ergueu-se até mesmo acima 
da pobreza. O desempenho 
econômico da China e da 
Índia é fator-chave para 
elucidar esse movimento.

Por outro lado,  a 
globalização penalizou 
a “classe média-alta do 
mundo”, formada ba-
sicamente pela classe 
trabalhadora dos países 
desenvolvidos da Améri-
ca do Norte e da Europa. 
No período, a renda des-
se grupo social evoluiu 
em ritmo bem inferior 
à  média mundial .  O 
declínio da indústria tra-
dicional, atingida pela 
inovação tecnológica, 
explica parcialmente o 
fenômeno. A outra parte 
da explicação está ligada 
à tendência de estagna-
ção secular – ou seja, de 
acentuada redução das 
taxas médias de cresci-

Declínio da indústria impulsiona a onda neonacionalista
[...] Não percebi o quão rapidamente o terreno se deslocava sob nossos pés. Eu conduzia uma campanha presidencial 

tradicional, baseada em propostas cuidadosamente elaboradas e coalizões delicadamente construídas, enquanto Trump conduzia 
um reality show de TV que, de modo profissional e implacável, nutria a raiva e o ressentimento dos norte-americanos.

[Hillary Clinton, What Happened, Simon & Schuster, 2017]

Hillary Clinton sumiu de cena e, 
quando reapareceu, concedeu en-

trevistas doloridas, atribuindo sua derrota 
aos outros. Agora, com o livro What Ha-
ppened, lançado em setembro, finalmente 
admite alguma responsabilidade pelo ca-
tastrófico resultado que destruiu, de uma 
vez por todas, suas esperanças de voltar 
como presidente à Casa Branca. 

O livro, porém, não traz um diagnós-
tico político esclarecedor sobre a eleição 
mais surpreendente da história recente dos 
Estados Unidos. Nessa segunda etapa de 
sua longa ressaca interior, Hillary continua 
a se refugiar na caverna das ilusões. Ela 
perdeu, explica, um pouco por culpa dela 
mesma, mas principalmente devido ao 
preconceito contra as mulheres, aos ata-
ques traiçoeiros do radical Bernie Sanders 
na disputa interna do Partido Democrata, 
aos conselhos ineptos de seus assessores de 
campanha e de Barack Obama, aos erros 
de comunicação do diretor do FBI sobre a 
investigação que a envolvia e, finalmente, 
à “guerra de informação” deflagrada pela 
Rússia para favorecer Donald Trump. A 
única passagem do livro que toca no núcleo 
político da derrota – “a raiva e o ressenti-
mento dos norte-americanos” – esgota-se 
sem maior esforço analítico.

Trump não venceu no sufrágio popular 
– aliás, nesse terreno, perdeu por cerca de 
2 milhões de votos. O triunfo se deu na 
arena do Colégio Eleitoral, a que realmente 
importa, por meio de vitórias em três estados 
supostamente seguros para os democratas: 
Pensilvânia, Michigan e Wisconsin. Tais re-
sultados, junto com as vitórias menos surpre-
endentes em Ohio e Iowa, transferiram dos 
democratas para os republicanos o controle 
sobre o Manufacturing Belt, a grande região 
industrial tradicional dos Estados Unidos. 

A “raiva” e o “ressentimento” têm uma 
geografia e uma sociologia: a classe traba-
lhadora branca votou, contra a orientação 
dos sindicatos, no candidato que prometeu 
estancar a sangria da globalização e restaurar 
uma “idade de ouro” desaparecida no passa-
do. Hillary perdeu pois não soube identificar 
um deslocamento social e político de grande 
magnitude provocado pela globalização. Sua 
campanha talvez fosse muito diferente se ela, 
e os democratas em geral, tivessem estudado 
o célebre gráfico da “tromba do elefante” pro-
duzido por pesquisadores do Banco Mundial 
[veja o gráfico 1].

O gráfico não é sobre os Estados Unidos, 
mas sobre o mundo. No seu eixo X (hori-
zontal), ele divide a população mundial em 
percentis de distribuição de renda, desde 

mento do PIB nas economias desenvol-
vidas [veja a matéria à pág. 7]. 

A crise financeira global acentuou o 
movimento de retração de renda da classe 
trabalhadora do Ocidente. O resultado foi 
a formação de uma camada de “órfãos da 
globalização”, que se concentra nos antigos 
cinturões industriais. Nos Estados Unidos, 
a geografia do declínio envolve o Manufac-
turing Belt, que há décadas passou a ser al-
cunhado como um Rust Belt (“Cinturão da 
Ferrugem”). É, precisamente, a área onde se 
verificaram os triunfos decisivos de Trump. 
Mas geografias do mesmo tipo podem ser 
identificadas na Europa Ocidental.

O plebiscito do Brexit, a saída britânica 
da União Europeia, foi decidido, por mar-
gem pequena de votos, nas antigas regiões 
industriais do centro da Inglaterra (as Mi-
dlands). Naquelas áreas, os eleitores tradi-
cionais do Partido Trabalhista voltaram-se 
contra seus líderes partidários e sindicais 

crise

para escolher o caminho do nacionalismo e 
da xenofobia. De forma similar, na França, 
o eleitorado da ultranacionalista Frente 
Nacional, de Marine Le Pen, espraia-se 
pelos cinturões industriais deprimidos do 
norte e do leste do país, antigas cidadelas 
eleitorais do Partido Comunista. Os “ór-
fãos da globalização” reagem com “raiva” 
e “ressentimento”, apoiando lideranças de 
uma direita que entoa a música da nação, 
da fronteira, do sangue, da tradição, da 
proteção estatal.

Os profetas do caos estavam errados. O 
Brexit e a vitória de Trump não se prologaram 
em triunfos sucessivos da extrema-direita 
europeia. Le Pen perdeu a batalha eleitoral 
francesa. A União Europeia resiste. Mas o 
neonacionalismo não deixará o palco no 
horizonte previsível, pois seu discurso está 
ancorado em fenômenos sociais profundos. 
Hillary não perdeu por culpa de Sanders, do 
FBI, dos russos ou da misoginia.
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Declínio da indústria impulsiona a onda neonacionalista

Estagnação secular

Donald Trump venceu Hillary Clinton entre os mais idosos, os menos instruídos, 
os habitantes das cidades médias e pequenas. Mas, sobretudo, seu triunfo veio da 

classe média branca empobrecida pelo declínio da indústria tradicional. Nesse sentido, a 
eleição presidencial de 2016 foi uma conclusão política de duas décadas de globalização 
às quais se adicionou a crise econômica global aberta pelo colapso financeiro de 2008. 

As estatísticas contam uma história dramática [veja o gráfico 2]. Entre 2004 e 
2014, a renda anual média real dos 5% mais ricos da população norte-americana 
permaneceu mais ou menos a mesma, em torno de US$ 330 mil. No intervalo, 
o grupo dos mais ricos sofreu redução discreta de renda com a crise financeira de 
2008, mas recuperou suas perdas nos poucos anos seguintes. Por outro lado, a base 
da pirâmide social sofreu um impacto muito maior.

Os 40% mais pobres dos norte-americanos ganhavam, em 2004, cerca de US$ 
33 mil, algo como um décimo da renda dos 5% mais ricos. Uma década depois, eles 
recebiam, em termos reais, cerca de US$ 31 mil. Como mostra o gráfico, a perda de 
renda causada pela crise praticamente não foi recuperada nos anos seguintes. Parte 
significativa dessa população transferiu seu voto de Barack Obama, eleito em 2008 
e reeleito em 2012, para Trump.

Há várias formas de visualizar um mesmo fenômeno. As recessões sempre causam 
perdas nos rendimentos familiares médios – mas uma recessão se distingue da outra 
[veja o gráfico 3]. Nos Estados Unidos, as perdas provocadas pela recessão de 2001 
foram quase integralmente recuperadas pelo ciclo de crescimento seguinte – mas o 
mesmo não ocorreu com a recessão de 2008-09. Esta última, de proporções muito 
maiores, causou perdas mais acentuadas – e a lenta retomada econômica seguinte 
não foi capaz de recuperar a renda perdida.

A ampliação da curva temporal ajuda a esclarecer as coisas [veja o gráfico 4]. 
No extenso intervalo entre 1979 e 2014, os salários reais dos 10% mais qualificados 
verificaram crescimento discreto. Enquanto isso, os salários médios e os salários dos 
10% menos qualificados permaneceram praticamente estagnados. 

De modo geral, os salários comportaram-se mal, nesse longo ciclo econômico 
marcado pela globalização e pela acelerada inovação tecnológica. Mas os salários dos 
trabalhadores de menor qualificação comportaram-se ainda pior. O “sonho norte-

americano”, de progresso social por meio do trabalho árduo, converteu-se em amarga 
ilusão. Os Estados Unidos são um caso exemplar, mas não único. Cenários semelhan-
tes, ainda que menos intensos, verificam-se nas economias da Europa Ocidental, em 
países como a Grã-Bretanha, a França e mesmo a Alemanha. Há duas explicações 
para o congelamento, ou mesmo retrocesso, da renda real da classe trabalhadora no 
Ocidente: os efeitos da inovação tecnológica e a estagnação secular.

O ciclo da revolução tecnocientífica erodiu a indústria tradicional, transferindo 
empregos das fábricas ocidentais para as asiáticas e transferindo força de trabalho do 
setor industrial para o de serviços. A intensa automação abriu a tesoura dos salários, 
preservando o trabalho mais qualificado e penalizando o menos qualificado. Os blue 
collars, operários do chão de fábrica, são cada vez menos numerosos nas grandes eco-
nomias do Ocidente. Os filhos dos blue collars tendem a obter empregos precários, 
de baixa remuneração, no setor de serviços. “A culpa é dos chineses, dos mexicanos, 
dos imigrantes” – nesses estratos sociais, o apelo populista do nacionalismo ressoa 
bem alto, pois oferece respostas simples (e erradas) a dilemas complexos.

A explicação complementar envolve o fenômeno da estagnação secular. No 
horizonte de longo prazo, as economias desenvolvidas do Ocidente exibem nítida 
tendência de redução de suas taxas de crescimento [veja o gráfico 5]. Há meio século, 
o PIB das grandes economias industriais crescia a taxas médias anuais situadas no 
intervalo de 2 a 5%, com exceção do Japão, que atravessava seu “milagre econômi-
co”. Contudo, nas duas últimas décadas, o crescimento de tais economias tendeu a 
declinar para taxas inferiores a 2% (que foram ainda mais deprimidas pela grande 
recessão iniciada em 2008).

A estagnação secular é um fenômeno multifacetado, com causas diversas, que se 
desenvolve de modos diferentes em função de singularidades nacionais. Mas, atrás 
dela, encontra-se a sombra da demografia. A redução estrutural das taxas de natali-
dade e a concomitante ampliação da expectativa de vida alteraram a estrutura etária 
dos países desenvolvidos. A proporção da população em idade produtiva reduziu-se, 
contraindo a população economicamente ativa (PEA). Ao mesmo tempo, aumentou 
a proporção de idosos, que não fazem parte da PEA. A queda nas taxas médias de 
expansão do PIB acompanha essa mudança demográfica de fundo.

Gráfico 2 Gráfico 3 Gráfico 4

Gráfico 5

300.000

360.000

340.000

350.000

320.000

330.000

Fonte: US Census Bureau

310.000

290.000
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

U
S$

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Fonte: US Census Bureau

31.500

34.500

33.500
34.000

32.500

33.000

32.000

29.000

U
S$

31.000

30.000
29.500

30.500

Renda média real dos 5% mais ricos nos EUA

Renda média real dos 40% mais pobres nos EUA

Rendimentos familiares médios reais nos EUA

Fonte: US Bureau of the Census

53.000

58.000

56.000

57.000

54.000

55.000

52.000

US$

2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012 2014

recessão recessão

US$500

US$2.000

US$1.000

US$1.500

0

Fonte: US Bureau of Labor Statistics
1979 1984 1989 2004 20141994 1999 2009

$1.422

$1.898

$733 $791

$383 $379Os 10% mais baixos

Média

Os 10% mais altos

Salários reais nos EUA

0

Fonte: Penn World Tables: The Economist

1960 1970 1980 2000 20141990

Japão

2010

Itália França Grã-Bretanha Alemanha Estados Unidos

4

10

6

8

Variação real do PIB

2

2

+

-

%

As transformações 
tecnológicas aceleraram 
a crise e o declínio da 
indústria tradicional



�2017 OUTUBROMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDOPANGEAMUNDO

que o ex-presidente socialista François Hollande não fez, 
incorporando algumas das propostas sindicais. Apesar 
disso, o governo, debilitado pela popularidade decrescente 
de Macron, teme as pedradas mais ruidosas, que devem 
partir das manifestações convocadas pelo líder da extrema-
esquerda, Jean Pierre Mélenchon. 

O chamado Código de Trabalho, na França, não é 
uma única lei, como a CLT brasileira. São nove volumes 
com 3 mil páginas, com leis, decretos, portarias, instru-
ções normativas e todo um cipoal de medidas em que 
o Estado “protege” o assalariado, numa cultura que no 
fundo pressupõe a persistência da luta de classes. Macron 
afirma querer “destravar” as relações de trabalho, para que 
as empresas francesas sejam mais produtivas e permitam a 
queda do desemprego (que está em 9,7%, mas com uma 
meta para derrubá-lo a 7%).

Parte dos sindicalistas, bem como a corrente esquerdis-
ta de Mélenchon, tem uma outra opinião. Acreditam que 
o governo, influenciado pelo liberalismo que a Alemanha 
imprimiu às instituições da União Europeia, está bem 
mais interessado em eliminar os direitos dos trabalhado-

Macron enfrenta o teste das reformas

frança

Nenhum governante deixa de se arranhar ao propor 
reformas que contrariem os interesses de parte 

dos governados. Mas os arranhões machucam menos se 
o governante for popular e tiver uma boa taxa de apro-
vação. Talvez não seja o caso de Emmanuel Macron, 39 
anos, presidente que a França elegeu em maio último, em 
queda abrupta de popularidade. Essa tendência tende a se 
acentuar pelas contestações que sofre por sua ambiciosa 
reforma trabalhista.

Vejamos o contexto. Macron é um político atípico, 
beneficiado por circunstâncias sobre as quais exerceu 
pouco poder ou controle. Viabilizou sua candidatura 
presidencial em razão de um escândalo de nepotismo 
que arruinou a reputação de François Fillon, concorrente 
favorito da direita liberal. O partido que criou, o República 
em Marcha!, canibalizou o eleitorado do Partido Socialista 
e ainda atraiu milhões de votos úteis porque, no segundo 
turno presidencial, teve como adversária Marine Le Pen, 
da direita xenófoba e ultranacionalista.

Pois esse conjunto de fatores não faziam de Macron um 
líder carismático e todo-poderoso, apesar de seu partido 
ter obtido, nas eleições legislativas de junho, 350 das 577 
cadeiras da Assembleia Nacional (Câmara dos Deputa-
dos). Os 66% de aprovação que ele registrava no início 
do mandato caíram para 37%, no levantamento mensal 
de agosto do Instituto Harris. Outros institutos menos 
pessimistas atribuíam a ele uma perda de 21 pontos nos 
cem primeiros dias de governo.

É bem provável que Macron experimente, na queda, a 
mesma inconsistência que experimentou na ascensão. Ele 
teve sua imagem de centrista associada à ideia de novidade, 
num país cansado pelo século e meio de confronto entre 
a direita e a esquerda tradicionais.

Nesse quadro, as redes sociais transformam pequenos 
episódios em dramas nacionais, como a demissão do 
general Pierre Villiers, que protestou contra os cortes no 
orçamento das Forças Armadas. Ou então a descoberta 
que remunerava a R$ 30 mil mensais o esteticista que o 
maquiava para suas aparições em público. Ou a desastrada 
tentativa de oficializar o cargo de primeira-dama, para dar 
um estatuto oficial aos poucos assessores de sua mulher, 
Brigitte Macron, 24 anos mais velha que ele. Seriam 
decisões “escandalosas” para quem se esforça em resolver 
o crônico problema fiscal francês por meio do corte de 
50 bilhões de euros em gastos do Estado, uma tarefa que 
levou ao mesquinho corte em R$ 20 mensais na bolsa do 
governo para o pagamento do aluguel dos mais jovens.

A reforma trabalhista caiu, então, como uma luva num 
clima potencial de descontentamento. Os atos públicos con-
vocados para 12 de setembro pretendiam desencadear um 
processo bem mais amplo de contestação. Não é, no entanto, 
um plano conjunto das centrais sindicais. Apenas a CGT, 
dominada no passado pelo Partido Comunista, patrocinou a 
contestação, que não contou com o apoio da CFDT (próxima 
do Partido Socialista) e da FO (mais centrista).

Macron desmontou a bomba-relógio de parte dos 
sindicatos por meio de meia centena de audiências pú-
blicas em que a reforma trabalhista foi discutida, algo 

res. Entre os 36 pontos da reforma trabalhista, 
dois correm o risco de produzir mais barulho. 
O primeiro diminui as indenizações para as de-
missões sem justa causa – ou seja, “flexibilizam” 
o mercado de trabalho. O segundo se refere 
às negociações sobre a duração da jornada de 
trabalho e condições como folgas ou banco de 
horas. Em empresas com menos de 50 assala-
riados – a metade das que empregam na França 
– tais negociações dispensam, a partir de agora, 
a intermediação dos sindicatos.

De certo modo, os sindicatos pagam o preço 
pelo declínio na cultura política francesa. Num 
país em que não há imposto sindical, apenas 4% 
dos assalariados são sindicalizados. Mas a ques-

tão não está nas centrais sindicais. Ela está na sociedade, 
e é pensando nela que Macron e seus ministros encaram 
o risco de um “outono quente”, que pode ser provocado 
com o estopim na reforma trabalhista.

A questão tem menos a ver com o Código do Trabalho 
e bem mais com a relação da sociedade com o governo. A 
direita e a extrema-direita tendem a não protestar, por mais 
que tenham na França uma forte cultura de manifestações 
de rua. Na esquerda, no entanto, o centrista Macron levou 
à germinação de sementes – comunistas, socialistas, ma-
oístas, trotskistas – que estavam esquecidas dentro dessa 
“família” política, descendente da Frente Popular, que em 
1936 chegou pela primeira vez ao poder.

Estamos, então, diante de alguma coisa fincada na 
mentalidade das esquerdas, e que os liberais não chegam 
a rejeitar abertamente, porque eles também aceitam a 
competência burocrática do pesado Estado francês. É 
esse o pano de fundo para o termômetro que medirá a 
temperatura do outono francês.

Mudanças nas leis trabalhistas funcionam como estopim do “outono quente” francês, mas a 
tensão social tem raízes mais profundas

João Batista Natali
Especial para Mundo

João Batista Natali é jornalista e sociólogo
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Geografia é destino, teria dito Na-
poleão Bonaparte, mas a história 

de alguns países tem sido uma tentativa 
constante de desmentir este axioma. Entre 
os casos mais notáveis estão os dos Estados 
Bálticos (Estônia, Letônia e Lituânia) e o 
da Finlândia que, ao longo do século XX, 
lutaram duramente para tentar escapar 
às consequências geopolíticas das duas 
guerras mundiais e da ascensão do regime 
comunista na Rússia, em 1917. 

Os países bálticos reconquistaram a 
independência em 1991, mas a presença 
do urso russo ainda os incomoda. Tanto 
que, no início de 2017, os Estados Unidos 
enviaram Forças Especiais aos três para tran-
quilizá-los depois da anexação da península 
ucraniana da Crimeia pela Rússia. Desde 
2004 Estônia, Letônia e Lituânia integram a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan), a aliança militar ocidental liderada 
pelos Estados Unidos. O estreito de 80 qui-
lômetros de águas que separa Helsinque, na 
Finlândia, de Tallinn, na Estônia, situa-se na 
entrada de algumas das bases da frota russa 
do Báltico [veja o mapa].

Independentes entre 1920 e 1940, os 
Estados Bálticos foram, junto com a Polônia, 
as principais vítimas do Pacto Molotov-Rib-
bentrop, o acordo de não agressão de Hitler e 
Stalin que em 1939 dividiu a Europa Centro-
Oriental em esferas de influência soviética 
e alemã. No início da guerra, em 1940, 
Estônia, Letônia e Lituânia foram ocupadas 
militarmente pelo Exército Vermelho. Com a 
invasão alemã da União Soviética, em 1941, 
os bálticos ficaram sob domínio nazista, até 
serem novamente ocupados pelos soviéticos 
em 1944. Depois da guerra, foram reanexa-
dos à União Soviética. 

As ocupações deixaram cicatrizes muito 
profundas nestes países. A Lituânia, por 
exemplo, era conhecida desde o século 
XVIII como a “Jerusalém do Norte” pela 
rica cultura judaica que ostentava. Du-
rante a ocupação nazista, mais de 95% da 
população judaica de 250 mil pessoas foi 
exterminada – e, pior, com a colaboração 
ativa de muitos cidadãos lituanos, motivo 
de vergonha até hoje. Atualmente, restam 
cerca de 5 mil judeus na Lituânia, mas 
várias sinagogas e museus, principalmente 
em Vilnius, a capital, foram restauradas 
para lembrar o Holocausto. 

Vilnius também abriga um dos mais 
expressivos exemplos dos horrores da era so-

em estilo art nouveau, fator que levou a 
ONU a declará-la Patrimônio Cultural 
da Humanidade. Na época, a cidade era 
a terceira maior do Império Russo. Um 
dos pioneiros desse estilo na Letônia é o 
arquiteto Mikhail Eisenstein, pai do fa-
moso cineasta soviético Sergei Eisenstein, 
diretor de Encouraçado Potemkin (1925) e 
Outubro (1928).

A ocidentalização não se resume, con-
tudo, a aspectos simbólicos e culturais. Ela 
se expressa principalmente pela adesão ir-
restrita dos Estados Bálticos às instituições 
ocidentais. Em 2004, junto com a adesão à 
Otan, Estônia, Letônia e Lituânia ingressa-
ram na União Europeia; depois, entre 2011 
e 2014, entraram na zona do euro. Hoje 
são países completamente europeizados e 
globalizados. 

Com população de apenas 1,3 milhão 
de habitantes, a Estônia é, de longe, o mais 
desenvolvido dos três. Embora Tallinn se 
destaque por ser uma das mais belas cida-
des medievais da Europa, a Estônia abriga 
um grande número de empresas de tecno-
logia da informação. O Skype nasceu lá. 
Nos últimos anos, a Estônia informatizou 
totalmente os serviços públicos, desde de-
clarações de imposto de renda até receitas 
médicas, passando por boletins escolares, 
registros de imóveis, históricos da saúde e 
vigilância sanitária. 

Já a Finlândia conseguiu escapar ao 
destino de ser engolida pela União Soviéti-
ca, mas pagou alto preço por isso. Invadida 
pelo Exército Vermelho em 1940, teve 
parte de seu território anexado à União 
Soviética; depois, foi obrigada a se aliar 
ao Reich nazista. Durante a Guerra Fria, 
o país conservou sua autonomia política 
interna, mas foi obrigada por Moscou a 
seguir uma política externa neutralista 
– o que deu origem ao conceito de “fin-
landização”. 

Hoje, a pátria do compositor Jean Sibe-
lius ainda busca o equilíbrio entre a Rússia 
e o Ocidente – ela não faz parte da Otan, 
por exemplo, mas aderiu ao euro e exibe 
uma economia altamente industrializada, 
com produção per capita superior à da Ale-
manha. Helsinque, a capital, é um centro 
de inovação urbana em termos ambientais 
e é considerada uma das melhores cidades 
do mundo para se morar.

No Báltico, olhando para o Ocidente

Cláudio Camargo
Especial para Mundo

viética: o Museu das Vítimas do Genocídio 
ou Museu da KGB (Comitê de Segurança 
do Estado), que funciona no mesmo prédio 
antes ocupado pela tenebrosa polícia secreta 
soviética. As celas, salas de tortura e de exe-
cuções dão uma ideia precisa das práticas 
sinistras da instituição.

Nos países bálticos, é comum encontrar 
placas de orientação de trânsito na língua 
local, em inglês e em russo. É que na Estônia 
e na Letônia mais de 25% da população 
é de origem russa. A razão disso é que, 
depois da Segunda Guerra Mundial, Stalin 
promoveu migrações de duas mãos. Numa 
ponta, deportou milhares de habitantes dos 
três países, acusados de colaboração com 
os nazistas, para regiões distantes da União 
Soviética, como a Sibéria. Na ponta oposta, 
contingentes de russos foram enviados para 
as repúblicas bálticas, numa política de 
“russificação” dessas faixas de fronteira do 
“império vermelho”. Atualmente a tensão 
entre as nacionalidades diminuiu um pou-
co, mas permanece latente.

Os Estados Bálticos enfrentam a 
influência russa por meio de uma ace-

lerada ocidentalização. A começar pela 
cultura: hoje nada é mais parecido com 
uma capital ocidental do que as capitais 
bálticas: Tallinn (Estônia), Riga (Le-
tônia) e Vilnius (Lituânia) têm bares, 
restaurantes, lojas, shoppings e casas de 
shows lotados, principalmente de turis-
tas ocidentais – mas também de chineses, 
é claro, que parecem ter descoberto a 
região. Exemplo simbólico desse movi-
mento de ocidentalização é a estátua do 
roqueiro americano Frank Zappa erigida 
em 1995 em Uzipis, antigo bairro judeu 
de Vilnius. Zappa nunca pôs os pés na 
Lituânia, país com fortes tradições cató-
licas, mas sua música era proibida na era 
soviética, pois incomodava a nomenkla-
tura stalinista. Daí a homenagem. 

O sentimento de pertencimento à 
cultura europeia é antigo. A arquitetura 
de Riga, a mais cosmopolita das capitais 
bálticas, revela como a identificação desses 
países com o Ocidente é bem anterior à 
ocupação soviética. A cidade é conhecida 
pelos edifícios construídos entre o final 
do século XIX e o início do século XX Cláudio Camargo é jornalista e sociólogo

Fonte: OLIC, Nelson Bacic. Geopolítica dos oceanos, mares e rios. São Paulo: Moderna, 2011, p. 53.
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argumento de reagir à recessão global, a 
União e os estados concederam benefícios 
fiscais às montadoras, reduzindo os preços 
de mercado dos automóveis. 

A estratégia fez explodir o número de 
veículos nas ruas, enquanto os investimen-
tos em transporte público foram deixados 
para segundo plano. Na última década, o 
aumento do número de automóveis foi 
dez vezes maior que o da população. Em 
2010, São Paulo tinha cerca de 7 milhões 
de veículos; cinco anos depois, o número 
de automóveis já superava 8 milhões. No 
fundo, os subsídios ocultos ao automóvel 
envolvem, antes de tudo, a não cobrança 
dos custos sociais (congestionamento) e 
ambientais (poluição) do “modelo carro-
cêntrico” [veja os gráficos 2, 3 e 4]. 

Em 2012, o Brasil passou a ter uma 
Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
que prevê a adequação de vias públicas para 
o uso de meios não motorizados, sobretudo 
bicicletas. Uma das principais proposições 
foi a criação de faixas de percurso para as 
bikes. Suas vantagens são maiores quando 
integradas aos sistemas de transportes 
coletivos, já que o uso de bicicletas não se 
presta a percursos mais longos. Aos poucos, 
em várias cidades, surgiram bicicletários 
em terminais públicos de ônibus e metrôs 
e nas empresas, como também serviços de 
oferta pública de uso de bicicletas ofereci-
dos por bancos privados.

A bicicleta não é uma “bala de prata”, 
mas cumpre um papel importante nas polí-
ticas de mobilidade urbana. O investimento 
na criação de infraestrutura cicloviária pas-
sou a integrar as políticas públicas praticadas 
pelas metrópoles brasileiras e mundiais e 
também contribui para reduzir a poluição 
atmosférica. O número impressiona: 25% 
das emissões globais de gases de efeito es-
tufa derivam dos motores de automóveis, 
caminhões, ônibus e aviões.

O urbanista americano Jeff Speck 
afirma que a medida do sucesso de um 
centro urbano está na sua capacidade de 
oferecer ao cidadão a possibilidade de 
se deslocar a pé. Sua obra, Teoria geral 
da “andabilidade”, sugere um conjunto 
de ideias que podem orientar prefeitos e 
urbanistas. A principal delas é colocar os 
carros “em seu devido lugar” – o que não 
significa tirá-los das ruas, mas evitar que 
sejam usados como elemento basilar do 
planejamento urbano.

No final da primeira década do século 
XXI, pela primeira vez na história, o 

número de residentes urbanos ultrapassou 
o contingente de indivíduos que viviam 
no campo. Atualmente, mais da metade 
dos 7,5 bilhões de habitantes do planeta 
já reside em centros urbanos. Há 70 anos, 
por volta de 1950, apenas 30% das pessoas 
do mundo moravam nas cidades. Segundo 
a ONU, em 2025 pouco mais de 60% da 
humanidade morará em cidades.

Os continentes asiático e africano são os 
menos urbanizados, apresentando, ainda, 
níveis de urbanização em torno de 40%. Até 
2030, aproximadamente 55% dos asiáticos 
e africanos viverão em cidades. A China e 
a Índia são os países que ainda detêm as 
maiores populações rurais em números ab-
solutos (mais de 600 milhões de indivíduos 
cada). Também serão os palcos dos maiores 
movimentos de êxodo rural nos próximos 
anos. As áreas urbanas são o cenário dos 
principais problemas ambientais enfrenta-
dos pela humanidade – mas também o das 
soluções mais inovadoras. 

Define-se mobilidade urbana como o 
estado em que se realizam os deslocamentos 
de pessoas e cargas num determinado espaço 
urbanizado. Uma mobilidade urbana de 
qualidade depende de políticas de transpor-
te e circulação que ampliam a acessibilidade 
das pessoas e cargas no espaço urbano. A 
prioridade, como se sabe, deve ser conferi-
da aos modos de transporte coletivo e não 
motorizados de maneira eficaz, socialmente 
inclusiva e ecologicamente sustentável. O 
tema é complexo e abrangente, pois envolve 
aspectos como as formas de expansão das ci-
dades, a dinâmica do mercado imobiliário e 
do uso do solo, a sustentabilidade ambiental 
e a qualidade de vida.

Mantidas as tendências das últimas 
décadas, especialmente nos países em 
desenvolvimento tende a se agravar a crise 
da mobilidade nas grandes cidades. Há três 
razões para isso: o aumento do tempo dos 
deslocamentos, a necessidade de pesados 
investimentos e os impactos ambientais 
(poluição) e sociais (doenças, acidentes) 
relacionados à congestão urbana.

Iniciativas isoladas não têm conseguido 
oferecer respostas satisfatórias, já que são 
essenciais as mudanças de caráter institu-
cional, cultural e comportamental envol-
vendo as populações e seus representantes 
junto às instituições governamentais. 

Iniciativas para a edificação de uma cidade 
sustentável devem levar em conta o deses-
tímulo ao uso do automóvel, a melhoria 
dos transportes públicos, o estímulo ao 
transporte não motorizado e a integração 
do uso do solo urbano ao transporte. 

Desde a década de 1960, acelerou-se 
a urbanização no Brasil ao mesmo tempo 
que se expandia a indústria automobilís-
tica. Nas áreas urbanas passou a se exaltar 
um modelo “carrocêntrico”: o automóvel 

foi apresentado como 
meio de transporte 
ideal e, ainda, como 
símbolo de liberdade, 
status social e suces-
so. O modelo crista-
lizou-se nas décadas 
seguintes, quase sem 
contestação [veja o 
gráfico 1]. 

Lentamente, po-
rém, a sociedade des-
cobriu que as sucessivas 
ampliações do sistema 
viário (novas ruas, ave-
nidas, pontes, elevados 
etc.) só aliviavam os 
congestionamentos de 
forma restrita e tem-
porária. De fato, perce-
beu-se que o aumento 
da oferta de vias de 
tráfego torna-se rapi-
damente obsoleta, pois 
o aumento de automó-
veis em circulação ocor-
re em ritmo ainda mais 
acelerado. Nos últimos 
anos, especialmente 
a população mais jo-
vem, influenciada pelos 
movimentos ambien-
talistas, vem apoiando 
formas não motori-
zadas de transportes, 
deslocando-se a pé e de 
bicicleta. Além disso, 
firma-se a convicção 
de que a mobilidade 
urbana exige a qualifi-
cação dos transportes 
coletivos. 

A superação do 
modelo “carrocên-
trico”, contudo, não 

ocorrerá sem o cancelamento dos estímulos 
públicos, diretos e indiretos, ao transporte 
individual motorizado. O Estado brasileiro 
tornou-se uma espécie de sócio e refém da 
indústria automobilística, evitando adotar 
medidas de restrição ao uso excessivo do 
automóvel. Ademais, políticas públicas 
equivocadas pioraram a mobilidade ur-
bana. Um exemplo: entre 2008 e 2013, 
o governo federal adiou o reajuste dos 
preços dos combustíveis e, ainda, sob o 
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30%. Aí, também, os contrastes são enormes. No pequeno 
Djibuti (menor que Alagoas), o nível de urbanização apro-
xima-se de 80%. Contudo, mais da metade dos habitantes 
do país concentram-se na capital, cujos empregos orbitam 
ao redor da função portuária da cidade. No polo oposto, 
com populações urbanas que variam entre 10% e 30% 
do total, estão Ruanda e Burundi, dois pequenos países 
da região dos Grandes Lagos, onde ocorrem expressivas 
manchas de solos férteis de origem vulcânica. Já Etiópia, 
Tanzânia, Quênia, Uganda, Sudão do Sul e Malaui exibem 
níveis de urbanização inferiores a 20%. Do outro lado, na 
África Centro-Ocidental, os níveis de urbanização variam 
entre 30 e 50% [veja o mapa 2].

O movimento de urbanização em todo o continente, 
especialmente na África Subsaariana, acelerou-se nas 
últimas décadas em função da combinação perversa de 
catástrofes naturais, esgotamento de solos e conflitos mi-
litares, fatores que levaram milhões de africanos a buscar 
refúgio e abrigo em cidades. Tais cidades, com infraestru-
turas muito precárias, não possuíam as mínimas condições 
de receber o crescente afluxo de pessoas. O crescimento 
caótico acentua problemas como a insuficiência de mo-
radias, a insalubridade das residências, a exclusão social, 
a marginalidade e a disseminação de doenças.

Não faz muito tempo que a soma dos PIBs dos 54 
países africanos era inferior ao PIB brasileiro. Os avanços 
recentes da economia de vários países africanos e a crise 
econômica que se abateu sobre o Brasil mudaram, dis-
cretamente, esse cenário. O que não mudou é a diferença 
de natureza entre as economias separadas pelo Atlântico: 
o Brasil exibe estruturas produtivas bem mais complexas 
do que as africanas.

A complexidade econômica, expressa pela diversidade 
das exportações, é fator determinante para o crescimento 
econômico de longo prazo. Nos tecidos produtivos existem 
conjuntos de produtos que são essenciais para dinamizar 
outras atividades, fazendo com que alguns setores se 
mostrem mais conectados a outros. São, notadamente, 
os casos de máquinas dos mais vários tipos, materiais de 
construção, químicos e produtos de saúde. Do lado opos-
to, estão as commodities agrícolas, minerais e energéticas, 
que possuem menor conectividade e complexidade. 

A menor complexidade das economias africanas evi-
dencia-se pela análise das pautas de exportação, geralmente 
dominadas por pequeno número de produtos básicos 
[veja o mapa 3]. Em vários países do continente, como 
Líbia, Nigéria, Sudão do Sul, Chade e Angola, um só 
produto domina a pauta de exportação. Na maior parte 
desses casos, as exportações dependem basicamente dos 
hidrocarbonetos, em especial o petróleo. 

Em contrapartida, há países africanos que possuem 
variada pauta de exportações: são os casos de Egito (80 
produtos), Marrocos (62), Quênia (49) e África do Sul 
(35). Contudo, embora se destaquem pela variedade das 
exportações, ainda não se pode dizer que suas economias 
apresentem grau elevado de sofisticação, pois a maior parte 
dos produtos exportados possui baixo valor agregado. 
No grupo, a exceção é a África do Sul, única verdadeira 
economia industrial do continente.

Há pouco, as Nações Unidas divulgaram previsões 
sobre a dinâmica demográfica mundial e suas pers-

pectivas para 2030 e 2050. Segundo o estudo, em 2017 
a população total do planeta ultrapassa os 7,5 bilhões, 
chegando a 8,5 bilhões em 2030 e 9,7 bilhões em 2050. 
Os dados sobre a África mostram que o continente, o 
segundo mais populoso, só atrás da Ásia, conservará essa 
posição em 2030 e 2050. 

Com quase 1,3 bilhão de habitantes, a população 
africana representa atualmente 16% do contingente 
mundial. Mas o crescimento populacional da África supera 
em muito a média mundial: em 2030, essa participação 
chegará a 20% e, em 2050, a quase 26%. 

Todos os países africanos terão suas populações acres-
cidas nas próximas décadas, mas as disparidades entre 
eles são grandes. Seis países – Nigéria, Etiópia, Egito, 
República Democrática do Congo, Tanzânia e África do 
Sul, com mais de 50 milhões de habitantes cada, concen-
tram quase 50% da população africana [veja o mapa 1]. 
Os dois primeiros já contam com mais de 100 milhões. 
A Nigéria (191 milhões) ultrapassará, até o final desta 
década, a barreira de 200 milhões. 

No extremo oposto, alguns países africanos abrigam 
menos de 1 milhão de habitantes. São os casos dos 
pequenos arquipélagos de Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe, na fachada atlântica, e das ilhas Comores e 
Seicheles, situadas na área do Índico. O minúsculo e 
desértico Djibuti é o único país continental com menos 
de 1 milhão de habitantes.

Uma das características demográficas que mais cha-
ma atenção na África é o seu baixo nível de urbanização 
(pouco mais de 40%), comparativamente aos demais 
continentes. Mas a população urbana do continente vem 
crescendo rapidamente nas últimas décadas. 

Diferenças significativas separam os países da África 
do Norte dos da África Subsaariana. A primeira, marcada 
pela histórica tradição urbana do Mediterrâneo, apresen-
ta-se bem mais urbanizada que a segunda: atualmente, 
algo em torno de dois terços da população norte-africana 
vive em cidades. No entanto, também aí são expressivas 
as diferenças entre os países. No populoso Egito, apesar 
da importância da aglomeração urbana do Cairo, que 
concentra cerca de 10% da população do país, quase 
metade da população vive em cidades. Já na desértica 
Líbia, a taxa de urbanização é de quase 80% – e metade 
dos 6,5 milhões de habitantes do país concentra-se em 
duas cidades: Trípoli, a capital, e Bengazi. 

Na África Subsaariana, apenas cerca de um terço 
da população total vive em áreas urbanas. Nesse vasto 
espaço geográfico, são enormes as diferenças de níveis de 
urbanização entre regiões e países. Na África meridional, 
algo como 60% da população vive nas cidades. A África 
do Sul é o país mais urbanizado da região, contrastando 
com seus vizinhos Lesoto e Suazilândia, cujas populações 
urbanas não chegam a 30% do total.

A região menos urbanizada da África Subsaariana é a 
porção oriental, onde a população urbana fica em torno de 
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A partir de 2014, contudo, a economia espa-
nhola começou a apresentar sinais de recuperação, 
com crescimento anual do PIB em torno dos 3% (o 
maior da União Europeia) e queda do desemprego, 
agora em torno de “apenas” 17% da PEA e 37% dos 
jovens. O governo Rajoy apresenta esses números 
como a prova do sucesso dos planos de austeridade 
recomendados pela “troika” da União Europeia 
(FMI, Banco Central e Parlamento Europeu) e 
adotadas por seu governo, em particular a reforma 
trabalhista, aprovada em 2012. A Catalunha só teria 
a ganhar, portanto, se permanecer na Espanha. 

A esquerda, representada pelo partido Po-
demos, que controla as prefeituras de Madri e 
Barcelona, rejeita a proposta de separação, princi-
palmente por acreditar que encoraja a xenofobia e 
o racismo. Porém, ao mesmo tempo, contesta os 

argumentos de Rajoy em favor da austeridade e da União 
Europeia. Aponta os baixos índices de aprovação de seu 
governo (inferiores a 30%) e diz que, dos 5 milhões de 
empregos criados entre 2013 e 2016, mais de 2 milhões 
são temporários. Acrescenta que houve achatamento dos 
salários, graças à reforma trabalhista, que retira direitos e 
conquistas dos assalariados. Por isso, o Podemos propõe, 
ao mesmo tempo, o “não” no plebiscito e a rejeição às 
políticas de austeridade.

O debate espraia-se para além dos limites espanhóis, 
convertendo a consulta num assunto eminentemente eu-
ropeu. Polariza, sobretudo, as atenções da França, onde o 
presidente eleito Emmanuel Macron pretende impulsionar 
reformas semelhantes às adotadas por Rajoy. Mas também 
é acompanhada de perto pelos britânicos (que aprovaram 
o Brexit) e, claro, por todas as outras regiões e países que 
têm no horizonte a perspectiva de se separar (como o País 
Basco, a Escócia e a Irlanda do Norte, entre outros).

A Catalunha, com 32 mil quilômetros quadrados 
e 8 milhões de habitantes, limitada ao norte 

pela França e Andorra, e a leste pelo Mediterrâneo, 
decide, em plebiscito convocado para 1º de outubro, 
se vai declarar unilateralmente sua independência. Até 
as vésperas da consulta, declarada ilegal pelo governo 
espanhol e pelo tribunal constitucional do país, as 
pesquisas de opinião indicavam que não. Apesar de 
fortes sentimentos separatistas, alimentados pelo 
nacionalismo e pelo espectro da crise econômica, a 
maioria dos catalães não parecia pronta a dar um “salto 
no escuro” e dizer adeus à Espanha. Mas pesquisas de 
opinião erram, como aconteceu nos casos do Brexit e 
do triunfo de Trump. Em qualquer hipótese, a mera 
realização do plebiscito ilumina impasses e perspectivas 
centrais para o futuro político da Espanha e da própria 
União Europeia.

A “questão catalã” surgiu no início do século 
XVIII, como resultado da Guerra da Sucessão (1701-
14), quando os exércitos combinados da França e 
da Espanha entraram em Barcelona e submeteram a 
região à Coroa dos Bourbon (cujos descendentes, até 
hoje, constituem a monarquia espanhola). Os métodos de 
dominação e controle adotados por Madri foram brutais, 
incluindo restrições ao uso do idioma, referências aos 
símbolos nacionais e mesmo a preservação de hábitos culi-
nários. A repressão foi particularmente violenta durante a 
ditadura fascista de Francisco Franco (1939-75), dada a 
importância que teve a Barcelona democrática e republi-
cana durante a Guerra Civil espanhola (1936-39).

Encerrado o período franquista, a nova Constituição 
espanhola estabeleceu a reorganização do país com base 
em comunidades autônomas, que eram muito diferentes 
entre si. As comunidades da Galícia, do País Basco e da 
Catalunha foram declaradas “nacionalidades históricas” 
[veja o mapa]. Isso deu início a uma nova batalha pela au-
tonomia, principalmente por parte da Catalunha e do País 
Basco, que apresentaram a Madri uma proposta de novos 
estatutos, com o objetivo de conquistar o reconhecimento 
de ambos como nações portadoras de direitos históricos, 
incluindo o da autodeterminação nacional.

Em 2004, o País Basco aprovou, em plebiscito, o 
Plano Ibarretxe, que estabelecia o direito à nacionalidade 
basca com plena validade política, jurídica e adminis-
trativa, um poder judicial próprio, mais autogoverno 
e presença nacional basca no exterior. O plano inicial 
foi rejeitado pelo Parlamento espanhol, que, em troca, 
cedeu mais autonomia fiscal ao País Basco, cujo governo 
passou a controlar o próprio recolhimento dos impostos. 
Em 2006, o Parlamento catalão aprovou uma proposta 
semelhante de estatuto. A proposta foi endossada pelo 
Parlamento espanhol, mas revogada, em 2010, pelo 
conservador Partido Popular (PP), chefiado por Mariano 
Rajoy. Madri não aceitava perder o controle fiscal sobre 
a região mais populosa e rica da Espanha, responsável 
por um quinto do PIB.

A rejeição radicalizou as posições. Como resultado, 
em 2015 os catalães elegeram um governo separatista 

(liderado pela Convergência Democrática da Catalunha, 
de centro-direita, o mesmo que convocou o plebiscito 
de outubro). Na ocasião, 48% dos eleitores aprovaram a 
independência (o mínimo necessário exigido por lei eram 
50% dos votos). Rajoy chegou a ameaçar com intervenção 
militar, caso a independência fosse declarada, mas foi 
obrigado a abrandar sua posição, diante da fragilidade de 
seu próprio governo, abalado por sucessivos escândalos de 
corrupção. Agora, propõe à Catalunha os mesmos termos 
do acordo feito com o País Basco.

Se a negativa de reconhecer a Catalunha como nação 
é o ponto de partida dos movimentos separatistas, é claro 
que a crise econômica ocupa um lugar central na equação. 
A Espanha foi um dos países europeus mais abalados pela 
crise de 2008. No auge, ela provocou o desemprego de 
27% da população economicamente ativa (PEA) e de 50% 
da juventude. Boa parte dos catalães calcula que, dado esse 
quadro, a região estaria muito melhor das pernas se fosse 
um país separado da Espanha. Isso explica porque uma 
parte da juventude apoia a independência.

Nacionalismo catalão abala a ordem europeia

espanha

Consulta popular na Catalunha desafia a unidade da Espanha e a estabilidade da Europa
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